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IPI - JURISPRUDÊNCIA — As decisões do Supremo Tribunal Federal que
fixem de forma inequívoca e definitiva interpretação do texto Constitucional
devem ser uniformemente observadas pela Administração Pública Federal direta
e indireta, nos termos do Decreto ri 2 2.346, de 10.10.97. CRÉDITOS DE IPI
DE PRODUTOS ISENTOS — Conforme decisão do STF - RE n' 212.484-2,
não ocorre ofensa à Constituição Federal (artigo 153, parágrafo 3 9, II) quando o
contribuinte do IPI credita-se do valor do tributo incidente sobre insumos
adquiridos sob o regime de isenção. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por: RIO
PRETO REFRIGERANTES S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso. Esteve presente ao
julgamento, o advogado da recorrente, Dr. Romeu Saccani.

Sala das Sessões, em 07 de junho de 2000

Luiza He mi 4' alante de Moraes
Presidenta e • elatora

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Rogério Gustavo
Dreyer, Ana Neyle Olímpio Holanda, Valdemar Ludvig, João Beijas (Suplente), Antonio Mário de
Abreu Pinto e Sérgio Gomes Velloso.

Eaal/mas
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RELATÓRIO

Por bem descrever os fatos em exame no presente processo, adoto e leio, a
seguir, relatório que compõe a decisão recorrida (fls. 329/332).

Na mencionada decisão, a autoridade julgadora de primeira instância
administrativa julgou parcialmente procedente a exigência fiscal, resumindo seu entendimento nos
termos da ementa de fls. 328 que se transcreve:

"IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS -
Período de apuração 2-08/91 a 2-10/92 — Falta de lançamento e recolhimento de
IPI não declarado.
O direito ao crédito do tributo, em atenção ao principio da não-cumulatividade,
relativo aos insumos adquiridos, está ligado, salvo norma expressa em contrário,
ao trato sucessivo das operações de entrada e saída que, realizadas com os
insumos tributados e o produto com eles industrializado, compõem o ciclo
tributário. Disso decorre ser impossível o crédito correspondente a insumos
tributados à alíquota zero ou isentos.
Os mandados de segurança só surtem os efeitos desejados nos limites subjetivos
da relação processual.
MULTA DE OFÍCIO — Tratando-se de lançamento de oficio, é legitima a
cobrança da multa correspondente pela falta de recolhimento do tributo devido.
JUROS DE MORA — O crédito não integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta.
ENCARGOS DA TRD — Aos tributos não pagos no vencimento aplicam-se
juros de mora calculados com base na variação da TRD."

Insurgindo-se contra a decisão prolatada na primeira instância administrativa, a
requerente, às fls. 345/406, apresenta recurso voluntário tempestivo, repisando os pontos
expendidos na peça impugnatória
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Tendo em vista o disposto no art. 1 2 da Portaria MF n2 260, de 24 de outubro de
1995, manifesta-se o Sr. Procurador da Fazenda Nacional, às fls. 447/454, opinando pela
manutenção do lançamento por não merecer qualquer reparo a r. decisão monocrática que julgou
procedente a exigência fiscal

É o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA LUIZA. HELENA GALANTE DE MORAES

A acusação fiscal diz respeito à apropriação e utilização de crédito de LH, entre
o segundo decèndio de agosto de 1991 ao segundo decêndio de outubro de 1992, relativo às
aquisições de matéria-prima isenta do citado imposto.

O embasamento legal do auto de infração citou o artigo 107, II, c,/c os artigos
82, I, 112, IV e 59 do Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados, aprovado pelo
Decreto tre 87.981/82.

O concentrado adquirido pela contribuinte classifica-se na posição 21.06.90 da
TIPI, aliquota 40%.

A autoridade de Primeira Instância, fls. 328/338, manteve parcialmente o
lançamento assim ementado:

"... O direito ao crédito do tributo, em atenção ao principio da não-
cumulatividade, relativo aos insumos adquiridos, está ligado, salvo norma
expressa em contrário, ao trato sucessivo das operações de entrada e saída que,
realizadas com os insumos tributados e o produto com eles industrializado,
compõem o ciclo tributário. Disso decorre ser impossível o crédito
correspondente a insumos tributados à aliquota zero ou isentos.

Os mandados de segurança só surtem os efeitos desejados nos limites subjetivos
da relação processual.

Apesar de o auto de infração não citar os artigos 45, incisos XXI e XXVI e 82,
inciso XI, o julgador monocrático enfrentou a questão. Assim dou como válido o auto de infração,
apesar de a capitulação não completar, pois a contribuinte apresentou sua defesa, não tendo sido
cerceada, inclusive apresentando declaração do Ministério do Planejamento e Orçamento em que
comprova que a empresa Recofarrna Indústria do Amazonas Ltda., através da Resolução 387/93
CM, obteve aprovação para a fabricação dos produtos concentrados e base para bebida
edulcorante e corante caramelo concentrado, estando obrigada a atender o processo Produtivo
Básico do Parecer Técnico n2 88/93 — SAP/DEPRO. É que a empresa Recofarma Indústria do
Amazonas Ltda. goza dos benefícios fiscais do Decreto-Lei tf 1.435/75, e é fornecedora dos
insumos à empresa autuada.
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Registre-se que o dispositivo do inciso XXI, art. 45, do RIPI não permite ao
adquirente creditar-se do IPI como se devido fosse. Quanto ao inciso XXVI do artigo 45 do
RIPI/82, a fornecedora obteve aprovação de seus projetos pela SUFRAMA através das Resolução
n9 387/93, que lhe conferiu os incentivos previstos no Decreto-lei 119 288/67, matriz legal do inciso
XXI do RIPI182, com as alterações introduzidas pelo artigo 19 do Decreto-lei n' 1.435/75.

A matéria, objeto do auto de infração, não é desconhecida pelos Conselheiros da
Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, apesar desta Câmara enfrentar o mérito
da mesma, nesta ocasião. Assim, fiz questão de citar os dispositivos citados e seu entendimento
pelas autoridades lançadoras do tributo.

A autoridade julgadora de primeiro grau manteve a exigência fiscal ao
argumento de que o previsto no inciso XXVI do artigo 45 do RIPI de 1982, artigo 6 do Decreto-
Lei n' 1.435/75, não pode ser aplicado para as empresas sediadas na Zona Franca de Manaus, uma
vez que o dispositivo legal, em seu parágrafo único, limita o favor às empresas sediadas na
Amazônia Ocidental.

Preliminarmente e com vistas à melhor compreensão das questões, envolvendo a
situação fática do presente processo, cumpre-me transcrever a legislação de regência, que rege a
matéria:

Decreto n9 87.981, de 1982 — RIPI:

"Art. 45. São isentos do imposto:

XXI — os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, por
estabelecimentos com projetos aprovados pela Superintendência da mesma
Zona Franca, e destinados a seu consumo interno ou à comercialização em
qualquer ponto do território nacional, executados os obtidos pelo processo de
acondicionamento ou reacondicionamento e excluídos armas e munições,
perfitmes, fumo, etc 	

XXW — os produtos elaborados com matérias-primas agrícolas e extrativas
vegetais de produção regional, exclusive as de origem pecuária, por
estabelecimentos industriais localizados na Amazônia Ocidental, cujos projetos
tenham sido aprovados pela Superintendência da Zona Franca de Manaus. A
isenção não alcança o fumo do capitulo 24 	
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Art. 82. Os estabelecimentos industriais, e os que lhe são equiparados, poderão
creditar-se:

XI- do valor do imposto calculado, como se devido fosse, sobre os produtos
adquiridos por estabelecimento industrial com a isenção do inciso XXVI do
artigo 45, desde que para emprego como matéria prima, produto intermediário
ou material de embalagem na industrialização de produtos sujeitos ao
imposto."

Decreto-Lei n9 288, de 28.02.67 que regula a Zona Franca
de Manaus:

"Art. 99-. Estão isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI, todas
as mercadorias produzidas na Zona Franca de Manaus, que se destinem ao seu
consumo interno, quer à comercialização em qualquer ponto do Território
Nacional.

§ j2 - A isenção de que trata este artigo no que diz respeito aos produtos
industrializados na Zona Franca de Manaus, que devam ser internados em
outras regiões do pais, ficará condicionada à observância dos requisitos
estabelecidos no artigo 72 deste Decreto-lei (redação dada pela Lei te-
8.387/91)."

Decreto-Lei n9 356, de 15.08.68, que estende benefícios do
Decreto-Lei n2 288/67 às áreas da Amazônia Ocidental:
"Art. P. Ficam estendidos às áreas pioneiras, fronteiras e outras localizadas
da Amazónia Ocidental os favores fiscais concedidos pelo Decreto-lei ir' 288,
de 28.02.67, e seu regulamento aos bens e mercadorias recebidos, oriundos,
beneficiados, ou fabricados na Zona Franca de Manaus para utilização e
consumo interno naquelas áreas.

§12. A Amazônia Ocidental é constituída pela área abrangida pelo Estado do
Amazonas, Acre, Territórios Federais de Rondônia e Roraima, consoante
estabelecido no parágrafo 42 do artigo V do Decreto-lei te 291, de 1967."
(grifo nosso)
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Decreto-Lei n 2 1.435, de 16.12.75 que altera a redação do
artigo 72 do Decreto-Lei n 2 288/67 e do artigo 22 do
Decreto-Lei n 2 356/68:
"Art. e-. Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados os produtos
elaborados com matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção
regional, exclusive as de origem pecuária, por estabelecimentos localizados na
área definida pelo parágrafo 12 do DL r? 291/67."

Parágrafo 42 do artigo 1 2 do DL n2 291/67:

"Para fins deste Decreto-lei a Amazônia Ocidental é constituída pela área
abrangida pelos Estados da Amazônia, Acre, Territórios de Rondônia e
Roraima" (grifo nosso)

", ff'. Os produtos a que se refere o caput deste artigo gerarão crédito do
Imposto sobre Produtos Industrializados, calculados como se devido fosse
sempre que empregados como matérias-primas, produtos intermediários ou
materiais de embalagem na industrialização, em qualquer ponto do território
nacional, de produtos efetivamente sujeitos ao pagamento do referido imposta

55'22. Os incentivos fiscais previstos neste artigo aplicam-se, exclusivamente, aos
produtos elaborados por estabelecimentos industriais, cujos projetos tenham
sido elaborados pela SUFRAMA."

RESOLUÇÃO SUFRAMA n 2 387/93

Aprova o projeto industrial de atualização da empresa Recofarma Indústria do
Amazonas Ltda. na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer Técnico rt2

088/93 — SAP/DEPRO, para produção do concentrado e base para bebida,
edulcorante e corante caramelo concentrado, concedendo-lhe, pelo prazo
estabelecido no artigo 40 das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição de 1988, os beneficios fiscais previstos no DL rf 288/67,
regulamentado pelo Decreto ri2 61.244, de 28 de agosto de 1967, alterado pelo
DL tf 1.435/75, com a nova redação da Lei tt 8387/91 e legislação
complementar pertinente.

RESOLUÇÃO SUFRAMA n 2 457/88

Aprova o projeto industrial de implantação da empresa Concentrados da
Amazonas Ltda. na Zona Franca de Manaus, para a produção de concentrado
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coca-cola natural e artificial, concedendo-lhe os beneficios fiscais previstos no
DL tf 288/67, regulamentado pelo Decreto n2 61.244, de 28.08.67, Decreto-lei
tf 1.435, de 16.12.75 e legislação pertinente.

Decreto nt, 728, de 21.01.93:

"Art. 22. O objetivo da SUFRAMA é administrar a Zona Franca de Manaus e
Amazônia Ocidental e seus beneficias."

Transcrita a legislação de regência, resta concluir que o § 4 2 do artigo 1 2 do
Decreto-Lei tf 291/67 inclui na Amazônia Ocidental o Estado do Amazonas, no qual se situa
Manaus e sua Zona Franca. Tal fato é corroborado pelo §1 2 do Decreto-lei tf 356/68, diploma
legal que estendeu os beneficios da Zona Franca de Manaus à Amazônia Ocidental.

Por sua vez, forçoso é afirmar que o §22 do artigo 62 do Decreto-Lei if
1.435/75 estatuiu que os incentivos fiscais, previstos naquele diploma legal, aplicam-se
exclusivamente aos produtos elaborados por estabelecimentos industriais, cujos projetos tenham
sido aprovados pela SUFRA1VIA.

Não prevalece a afirmação de que os insumos sofreram processo industrial. Pelo
contrário, consentâneo à, legislação citada e pelos textos legais transcritos, principalmente pelo
dispositivo do artigo 62 do Decreto-Lei ri.2 1.435/75, chega-se à conclusão que o objetivo
colimado, por aquele Decreto-Lei, era incentivar a industrialização de produtos elaborados com
matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional. O incentivo alcança produtos
que sofrem industrialização.

Por fim, frise-se que a autuada é adquirente de produtos fornecidos por empresa
detentora do beneficio fiscal previsto nos Decretos-Leis ng' 288/67 e 1.435/75. A jurisprudência
dos Conselhos de Contribuintes caminha no sentido de não penalizar o adquirente, quando se
conhece os remetentes ou fornecedores. É a própria fiscalização que identifica os fornecedores
como detentores do incentivo fiscal da isenção.

Com essas considerações, e citada toda a legislação pertinente ao fato concreto,
tenho como afastada a argumentação das autoridades: lançadora e julgador monocrático. Resta-
me, então, trazer ao conhecimento deste Colegiado a jurisprudência da mais alta Corte Judicial
deste pais, do Supremo Tribunal de Justiça sobre a questão em exame.

O assunto já foi objeto de julgamento no Supremo Tribunal Federal, tendo como
relatores, em Agravo de Instrumento, os senhores Ministro Carlos Velloso e Ministro Maurício
Corrêa, e em Recurso Extraordinário, no Tribunal Pleno, o Ministro Nelson Jobim.
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A manifestação inequívoca e definitiva do STF pacificou a matéria relativa à
questão da não-cumulatividade do IPI sob o regime de isenção. Assim é de ser atendido o Decreto
n' 2.356, de 10.10.97, que determina em seu artigo l o seguinte:

"Art. P. As decisões do Supremo Tribunal Federal que fixem de forma
inequívoca e definitiva interpretação do texto Constitucional deverão ser
uniformemente observadas pela Administração Pública Federal direta e
indireta, obedecidos aos procedimentos estabelecidos neste Decreto."

Peço licença aos meus pares para trazer o voto do ilustre Ministro Nelson
Jobim, prolatado no Recurso Extraordinário n' 212.484-RS:

"O ICMS e o IPI são impostos, criados no Brasil, na esteira dos
impostos de valor agregado.

A regra, para os impostos de valor agregado, é a não-
cumulatividade, ou seja, o tributo é devido sobre a parcela agregada ao valor
tributado anterior. Assim, na primeira operação, a aliquota incide sobre o valor
total. Já na segunda operação, só se tributa o diferencial.

O Brasil, por conveniência, adotou-se técnica de cobrança distinta.

O objetivo é tributar a primeira operação de forma integral e, após,
tributar o valor agregado. No entanto, para evitar confusão, a aliquota incide
sobre todo o valor em todas as operações sucessivas e concede-se crédito do
imposto recolhido na operação anterior. Evita-se, assim, a cumulação.

Ora, se esse é o objetivo, a isenção concedida em um momento da
corrente não pode ser desconhecida quando da operação subseqüente tributável.
O entendimento no sentido de que, na operação subseqüente, não se leva em
conta o valor sobre o qual deu-se a isenção, importa, meramente em diferimento.

Agora, examino o caso concreto.

Trata-se de produção de Coca-Cola.

O que se passa com a sua produção no Brasil?

Vejamos.
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Os produtores de Coca-Cola dependem, para a produção de seu
refrigerante, de um xarope. Para efeitos de redução de custos, as empresas
produtoras de xarope de Coca-Cola transferiram a sua produção para a Zona
Franca de Manaus. Lá, gozam de isenção de IPI.

Os produtores de outros xaropes, insumo para outro tipo de
refrigerantes, não se transferiram para a Zona Franca de Manaus. Não se
transferiram porque não desejaram ou porque era economicamente impossível.
Não importa.

Esse fato criou um sério problema de mercado.

A fabricação de xarope sofria, até fevereiro ou março do ano
passado, a incidência de uma alíquota de 40%.

Portanto, como se tem a isenção do IPI sobre o xarope produzido na
Zona Franca de Manaus, os produtores de Coca-Cola disputariam no mercado
de forma privilegiada em relação aos produtores de guaraná, por exemplo.

Em razão disso, procedeu-se uma alteração na lei que regulamentou
os sucos no Brasil. Reduziu-se em 50% a alíquota relativa a refrigerantes
oriundos de extratos concentrados de suco de fruta ou de semente de guaraná,
de 40%.

Foi a forma pela qual tentou-se equilibrar a concorrência.

Os produtores de Coca-Cola não pagam IPI sobre o xarope, mas são
obrigados pela incidência da alíquota de 40% sobre o refrigerante.

Os outros produtores pagam IPI sobre o xarope, mas gozam de uma
redução de 50% sobre a aliquota de 40%.

Após isso, para estabelecer uma concorrência mais leal, a TIPI -
Tabela de Imposto de Produtos Industrializados — reduziu a alíquota sobre o
xarope de 40% para 27%.

Sei da existência de virtual conflito entre a Fazenda e os produtores
de Coca-Cola quanto às margens. Segundo informações, os produtores de
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xarope teriam aumentado o seu valor para o de obter maior resultado na
isenção.

Volto ao tema.

Por que os produtores de suco, que não Coca-Cola, têm, hoje, uma
redução de cinqüenta por cento na aliquota? Porque os outros - produtores de
refrigerantes com xarope oriundo da zona franca — gozariam de um crédito em
relação à parte isenta.

A isenção, na Zona Franca de Manaus, tem como objetivo a
implantação de fábricas que irão comercializar seus produtos fora da própria
zona. Se não fora assim o incentivo seria inútil. Aquele que produz na Zona
Franca não o faz para consumo próprio. Visa a venda em outros mercados.

Raciocinando a partir da configuração do tributo, posso entender a
ementa dos Embargos em Recurso Extraordinário ri2 94.177, em relação ao
ICM: "havendo isenção na importação de matéria-prima, há o direito de
creditar-se do valor correspondente, na fase de saída do produto ...".

Se não fora assim ter-se-ia mero diferimento do imposto.

Então, quando os Estados obtiveram a Emenda Passos Porto, vindo
posteriormente a matéria para o texto constitucional (§ 2 2 do inciso III da letra
"a" do art. 155), o que ocorreu, na verdade, foi apenas a constitucionalização de
uma experiência com o ICMS.

Se tivermos, na hipótese, uma decisão no sentido de acompanhar o
voto do Ministro-Relator, teremos uma distorção no que diz respeito às
aliquotas vigentes do IPI, uma vez que os produtores de sucos teriam uma
redução de cinqüenta por cento, mas os produtores não de sucos não teriam a
mesma redução.

Com a vênia do eminente Ministro-Relator, ouso divergir, com o
pressuposto analítico do objetivo do tributo de valor agregado. O que não
podemos, por força da técnica utilizada no Brasil para aplicar o sistema do
tributo sobre o valor agregado não-cumulativo, é torná-lo cumulativo e
inviabilizar a concessão de isenções durante o processo produtivo.

11



MINISTÉRIO DA FAZENDA

-
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo :	 10930.002873/92-29
Acórdão :	 201-73.828

Tenho cautela que impõe a técnica do crédito e não de tributação
exclusiva sobre o valor agregado. Tributa-se o total e se abate o que estava na
operação anterior. O que se quer é a tributação do que foi agregado e não a
tributação do anterior, contrário não haverá possibilidade efetiva de isenção: é
isento numa operação, mas poderá ser pago na operação subseqüente.

Sr. Presidente, com as vênias ao Sr. Ministro limar Gaivão e pelas
razões expostas, ouso discordar de S. Exa., não conhecendo do recurso
extraordinário."

Assim colocado, dou provimento ao recurso da contribuinte.
É COMO voto.

Sala das Sessões, em 07 de junho de 2000

LUIZA HELENA G • . ANTE DE MORAES
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48.301.2e	 aa compensação de padas de que trata o em 6' deverá ao coa-amue:	 O LUIZ FON7ENELE DE CARVALHO- Recatar =minha 	 39	 102.65329 adenda • erinaticale de notas ~ao em data apreciar de inDRJ.R10 DE JANE/ROMS - Mn • Ensh 1994. 	 Uherlándia	 1993 - Reco= a,123.786 - Pranto o' 10540.0)1074/93-71 - Re- gid da ',rirá,	 44.845.11/	 Meneia do impem. deduzia a quaraidadc =responde= ao a-corrente JOAO BE2ERRA^DE CARVALHO. Ramada DEI-SAL-707 	 1.919965,02 pano a= na referida da.	 VADOWBA • IRPF - Una): 1993.	 Campos	 .	 30	 61.65636	 1 5* Pare efeito do disposto atoe =go gen considerado diaNilo=	 143	 360.333.49 ti/ aquele em em banes eapedierne bancara naciona& denoda aoRELATOR: CONSELHEIRO WILFRIDO AUGUSTO MAR,QUE/3 	 Nova loop	 140	 480.355.32 tart de ~emas ta considerado o valer da cena disponível no dia94 - Recurso 0: 11905 . Promeso re, 108110.0241174/94-_ - .92 Re-	 Voita Redonda 	 31	 61.924.70	 31.carranc: JOHN GEORGE DE CAREE 007THENER • =Can= Nas nano	 1	 232,44	 ' 4 ft Na nesfornoça da fado da inotatinamo com rezeDIU-SA0 PAULCPSP - IRPF - Et= 1992. 	 =oral	 5	 33.93132 de cardada para Ude sern orno de =Meia. haverá incidem.. do
JOSE RON1LSON DE UMA 	 Renade	 32	 60.053.17 imposto de rende

Cafe da Saltaria 	 Panais	 18	 36.414311	 1 - na deu da tromformação, se ene evento abranger Una
SM Petro da Aldeia	 c	 102.217,119	 os quotizas. inneadensemente da data da paliação de cada um(Of. EL n• 11/2031)	 .	 Espera Sano	 116	 301.579.54	 El - na doa de vencisnenso da enlaça se• transformaçáo
São Paulo	 - -	 452 '	 3,m3d60.45 orar em fungo da ceda certificado ou quota,

SEGUNDO CONSELHO DE	 Campinas	 .	 50	 20489136	 I 7' A trenatertraria do quotiza en um =do de invada=
CONTRIBUINTES gaComam

Sano ~é	72 	
352379,16para cota em obedidacia • deeeneinaao de nanar baixo= par
.326.535.63 dopo regulador eu por reagannapee dearreas da pousa de

Samoa	 119	 249382.36	 iecorporação ou fado de fundos os de innituntee autorizadas a

	

1 e Câmara	 Somas	 72	 .	 292,073.71	 funcione pelas Bom Cercal do Brasil, não implica otripariedade
Unes.	 73	 IAM 29739 de rapa de Mn= desde que;

	

RETIFICAÇÃO	 Piracicaba	 16	 397.913.06	 1 - o palme= do Nade inccopzeado seja transfenda ao
No Emendem da Primara Camara do Sipa Cauda 0c .~... .. 	 34	 121.679.26 mem° mui= Pis o fundo sucessor.

Contztaines.	 no Diário Oficial da Ululo de 21 de De. 	 mana mau	 II	 134.111.81	 11 - Mo hei qualquer dispordhakinde de recursos pere O
caibro de	 . Seção 1, página 9, ore Acórdão a': 201-73821. cede Ela=	 30 .	 145.90935	 quotista por ocas= do amo. non anafada= de Podaria= das.se IR	 Osso	 50	 165.964.119 .clul": III - • cornpoenfo da caneiro do novo fundo ne0 ensejeCOF1NS - COMPENSAÇÃO- DECISÃO JUDICIAL - gaa sac g, g• Pasto	 30	 21'30244 aplicação de Sota do imposto de renda inferior e do fundo ca.Desde que a contdbuinte bua= parida a Poder Judiciários= ver Preside= ProZne 	 17seu direito de comperwar =dia do FINSOCIAL. com  débitos da	 7739362	 60A.	 •	 "'.COFINS. deves ar ao que ali decido. Rene go a que se dá mo. Franca	 e	 33.966.37	 : . r Na bipene de que ata o parágrafo anta==noa	 São MO dar Camps 	 36	 139.47503	 I - ea podas avidez pelo quotas no negam de quotas doLeia=	 Mania	 60CORNS ,r .COMPENSAÇÃO - DECISÃO JUDICIAL - p 	 •sna	 113:71279 Modo estiam pede. ter atoada, MEM O meSMD elumisua Do emeDesde que a caurmainte bisou parida ao Poda Judiciário para ver 	 144	 633.90627	 fuso, desde que a Mimo seja adminietmclo grela mesma Ma.
ou dano de compeont adias do FINSOCIAL. Mn Odbac.' da 1-4"	 - 16	 1262159.86 tionno financeira OU par coa sob o amo controle acionário,CORNS. deve-se are ao ente ali há decidida Recuno e que se dá 	 Foz da Illuner	 . 32	 546.231.19 	 olmerndo o disposto ao em
~ mento.	 Santa Catarina 	 313	 1.229.29639	 II • Para efeito de &Praça do impacto de renda será coo-E., rer Recurso e: 098902 onde se le	 TOTAL GERAL	 6.654	 29.021.92538 seres, pendo for o caso, o vala de acio nenc rePado no CardoAderno ris: 201-73928.

	

Leia= ASSY. ao. 20143828	 entalo. as Dna par mie apondo na adma data de incienneia do
(Of. EL a' 44/2001)	 iMpOnn

(Of. EL ar 9/2001)	 Ari 2• O administrador do fado de investimento deverá.
'	 nas deus de montai do faro gender, reduzir • quantidade de

PROCURADORIA-GERAL DA . 	 SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 	 quotas de eadreedribuinte em valor correspondente ao aparo de
=da devido.FAZENDA NACIONAL	.4. INSTRUÇÃO NORMATIVA Pl, 25, DE 6 DE MARÇO DE 2001	 9 I" No aso dos fundos de que trata o arh r. inciso II do

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL
	Em 7 de moço de 2001	 Diepleenherrizynolareodandmiacaue 	 I - men considerado, para efeito de retenplo do importo. o

r,s,e a dara aias spda, a na, vela da conta apeado no aúno dia útil de cada trimesirenalat.

	

'	 Pep nublam a tento doa pareelamence conerfectos no, 	 neade renda ase de anda advd. 	 dam
IS- orá deduzido do 1017 devido cal raptes fora doaambito da ?mandona-Gen da Fazenda Nacional. nos =nos do

atrigo 12, ll 4• da Medida Provisória e 2.095-72, de 22 de fevereiro 	 o SECRETÁRIO DA • RECEITA FEDERAL, ao no a, wri- "mimem" de meneie. o DMODO de moda 1471d0 DD rded do
ima 2001 e aniso 34 de Portaria Conjunta PGEWSRF n• 663. de 10 de beiça que Lh =fima	 o Med I/1o do an. 190 do Regia= Intern 	 trarrenalendáno antefice.

	

o	 .	 ..
novembro de 1991,

	

	 _. da Secretaria da Receita Federa/. aprovado pela Penaria MP e 227, 	 I r rara deito da amaça do 1OF de que trata O incho II
FolDrefdD Meade em laivos M Pauli° lá r de 3 de me mbro de 1994 e nade ma = desposoodesposonoen em. 65 a do potáv wennel°	 deveio aer considerados • qualidade de po-

nt de Irrza. de 1999 ° 4MMMDIDM dmallmõe 41" 81 da Lei n• 11.981. de 20 de Mak* de 1995. na Lei re 9.065. de 20 In nran- 'e " -d" dl- Mtia91° 99 a dela mo que tenta mr~dd a
"'mim' "Tida ImM MlimMmi n° seguisse endereçona I"- de meo e< 1995, no ali. 13 da Lei n • 9.249. de 21* dano= et "'" i'dascer Co aposto de resida e o valor do Imposto de arda
unte hupennnepgfafazendagov.he	 rano no perlam1995= ao. 3'. II 3 " da Lei s' 9317. de 05 de dano= de 1996, 	 g 3' O Mn do imposto do renda Teúdo será debitada di.

ALM1R MARTINS RASTOS

	

	 noa dna 25. incho EL 27. incido EL 51. 57. 69 e 71 da Ui n• 9.430 ~uns à conconn do Nado de inyeasaaio. <dançado 0
de 27 de Man= de 1996. nos ano. 28 a 36 da Lei n• 9332 de 10 disa~ as Nen gdo do g.. 3. s. ~Et p. t F ft. , 34. st li da

	

ANEXO	 .	 de derembni da 1997, boa os.. I' a 3' de lei a' 9.779. da 19 da iiddin' de 1999.
pairo de 1999. nos a 6' a 9' da UI a' 9.959. de 27 de Pano de 	 An. 35 0 Imposto do renda de We traem C• antigos =-Parcelamentos concedidos no ah de fevereiro de 2001

	

	 2000. nos arta 28 e 29 da Medida Road= a* 2113-26. de 23 de atas gani o deima do vim " nek e sena retido as dge dafevenriro do 2001. e zoe arta 1*. 2', 6' e 16 da Medida Proviadria n • 0,00~a do na "doe

	

QUADRO RESUMO	 2_13242. de 23 de revenho de 2001. resolve: 	 8 l' É aponha pela inana e o lecoMimento do a-PENRSEN	 Total de * ' Valor Tos/

	

Parcelamento. 	 Parcelado	 Seção 1	 / • o administrador do fundo de investimento:Rio Grado do Sul	 274	 573.44330	 •	 Aplicação em Fados de Investimento	 n - a ~tudo que iniennediac =unos. Junto a Mien".Santa Mana	 .	 36	 113.487.32	 pare aplicação em fados de invesdrnento administrados por outro
Caiai do Sul	 73	 229049.73	 =à 1 A incidência do imposto de renda na =R sobre os ogiteu. na fores previna em norma baixadas pelo Conselho.Rio Grande	 II	 21.742,68	 rendimentos auferidos por qualquer anstficiáno. incbnive ~SOO ia- ' %cio=
Saio =gelo	 6	 anuo rldeca iscam leu aplanas em fundos de intima= ocornerel - 	 Ir Para efeito do disposto no inato El a arpando erma
Uruguai=	 39	 58.907.64 az dem dar cat av completar cada penado de atenda pare nrepre de e iattieekia ~iodara de munam devent
Passo Fundo	 29	 38.452,89	 quotas com rendimento, no calo de toados sujeiros a asa condição.	 I • set, tunadm, responsável pele ~Ao e recolhimento
Novo Hamburgo	 49	 220.68745	 ressalvado o disparo no Mc= opine:	 dm demola Impostos e coomtuições incidentes sobre as apliesçher
Bagi	 4	 21.233.57	 II - no =no dia dtil de cada trimerne-calerdae, ou no que intemtediar.
Saias do U VIIInCntO	 e	 36.418,27 Intate, se ocorrido em oda data, no caso de fundos com pedodos	 11 - mas na de MIM., e demoole, dm meio mar
Sana Cair do Sul	 47	 76.099.07 de corada maior a =ma dia:	 Pico, que puma a identificação de cada cliente e dos elementos
Dilato Federal 	 298	 1289.058.72	 El - no dilao dia 4117 de dada mie, ou no m ine, go recessána à apreça dos imponde e conoibuições por ele de
Coda	 283 •	 1382.91739 coorrido em can da no caso to fura= Mn ano á terdreia. MIM.;
Mato Grosso '	 181 '	 79424035	 =lin= por =nino do preso de cardada inicial 	 0 • amer. I insalunão admtradora do fundo de "-
Mato Grosso do Sul 	 55	 138.42237	 O 1. ... ne de tilado 60 ¡nom ag e djr,,,p, positiva	 vestimenta. individualizado por código de cliente. o valor das apli-
Danados	 12	 3074391	 agre o valer ~nona da moa	 capa e remeto, bem assim o valor dos imposto* e conuitsuae•

' Tocantins	 30 •	 201.040.05	 1 - no vencimento de cada =iodo de canada e o ponde modos:
Pará	 '90947.772,19 	 - prosaa Secreta= da Receita Federal todo in947.77739	 na data da aplicação ou na ata anterior em cps unha ocorrido e , 	 doearceke g. nipetabuidede vete fiam migo.

Amazonas	 55	 36151369 hada= do Lapa no mo doe. Nados referida no inciso I do amme9CM.a 3• Sem pada do =pomo ao an. 16 da Lar rt 9.311. deMn	 •	 39	 125246.60 capte: 	 24 de can= de 1996, indueen-se evos os lançamentos de que ataAmapá	 28	 190355.69	 11 - no Cirno dia ddl de cada otmestre-caleaddrio a no o Inciso XI do as 3' da Para ME n• 134. de 1999, as crena-RonPrinia	 •	 72	 263.11736 nónio velame= do penedo de estancia e o apurado na dara da rinKra, de valera entre as insieden nandr•don de escuna e
Ronha	 zir	 396375.82 aplica* ou na doa anteáor em, que tenha ocorrido a incidencia do administradas deAms. de ',imunes. par a a ~nu da. no,

	

* Ceara	 •219	 1.098.613.00	 imposta, no caso dos fundos adoidas no Mnio II de can	 rações penas note aniso.Maranhho	 '• .. , , I32643.725.03	 111 - no diliMD dia útil de cede m8a ou na =e do remela e	 An. e São isento' do impam de remaImperatriz	 . a	 ".	 236389.60 o apeado na doa da aplicam os ra dan =era na que tenha 	 I - oe rudimentos e gano. lana+ adendos PM" ~vimRaul	 44	 253.92632 ocorria a ~ia do impono, no ene doe Nada referido no s aa pada da ;pasma
Prmanduco	 145 .	 634.629.01	 inciso 0 do cana	 LI • ce Mos de que troa • est 9' da Lei C 9.249. de 26 de
Perdias	 e	 335.160.90	 i 2' Da difame= =MIM th que unos o 10094410 suam damas et 1093 recebidos pelos fundos ao invenimento.
Rio Grande do None 	 71	 .	 324.106.92	 será deduzido. quando couber, na do Im pao ante Operações de	 Parágnfa dato. A isenção de que ata este artigo elto o
Part	 37	 1379.286.39 Crédiro. ClrablO e Sem= ou Raivas a Titulo ou Vão= Mo- aplica emano do subscrita a Inalidade de quota no caso de
Canana Grande	 25	 51084,42 binários (I0F).	fundos de amimem cuja constimano cava condicionada ac
Alotem	 69	 .	 287.72730	 / Is No eno dos fundos do que int= Incho Ill do causo campámos anela Papa
Baia	 294	 1.031,63634	 valor do 10F deduzido do rendimento anelo no Pino dia til de	 An. 5" Para efeito de ereção do imponto,n inadatai:1c
Scnne	 73	 273113,93 cada na • abo nela, por ele haver negar de os %orá Sr- =ninandoa do fada de inatimeno poderá adorar •is =aio dr
Minas Geras	 294	 1537.60931	 Saadi) à ta Ce nado do Imposto de renda na PlInegGeete ia- ano médio cre do casto específico de cada certificado ou quota nr
Gomando. Validares	 , 235.160.26 daneis Ora	 . .... ..	 coo de funda an prezo de emacia

•

.. -•


